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ApresentAção 

A Coleção Cartórios foi criada com o objetivo de permitir aos estudantes, tabeliães, 
registradores, escreventes, juízes, promotores e profissionais do Direito acesso a estudo 
completo, profundo, atual e didático de todas as matérias que compõem o Direito No-
tarial e Registral.

A obra sobre o Registro de Imóveis contém: a parte geral do registro imobiliário, 
os atos ordinários e os procedimentos especiais que tramitam no ofício imobiliário. No 
livro de Tabelionato de Notas trata da teoria geral do Direito Notarial e dos atos prati-
cados neste cartório, como as escrituras, os reconhecimentos de firma e a autenticação 
dos documentos. Já o de Registro Civil divide-se em duas obras: um volume sobre o Re-
gistro Civil das Pessoas Naturais, que contém a parte geral do registro civil das pessoas 
naturais, o registro de nascimento, a habilitação e o registro de casamento, o óbito e o 
Livro “E”; já o outro volume se refere ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas, que trata 
dos atos em que se registram as pessoas jurídicas que não são de competência das juntas 
comerciais estaduais.

Em Tabelionato de Protesto encontram-se todas as questões referentes ao protesto 
de títulos e documentos da dívida, estabelecidas nas leis extravagantes, dentre elas a 
de protesto. No livro sobre Registro de Títulos e Documentos, estão reunidas todas as 
atribuições desse importante cartório e, ainda, análises de outros pontos importantes 
para serem estudados. 

Há, ainda, um volume dedicado a quem se prepara para a 2ª fase do Concurso de 
Cartório, contendo os modelos dos atos praticados em todas as especialidades, de ma-
neira comentada.  

A coleção terá um volume sobre Teoria Geral do Direito Notarial e Registral, que 
está sendo preparado, e que pretende abordar os aspectos da Lei dos Notários e Regis-
tradores (Lei n. 8.935/94).

Reconhecidos no cenário jurídico nacional, os autores possuem vasta experiência 
e vivência na área cartorial aliando teoria e prática, por isso esperamos que esta Coleção 
possa ser referência a todos que necessitam estudar os temas nela abordados. Preocu-
pamo-nos em manter uma linguagem simples e acessível, para permitir a compreensão 
daqueles que nunca tiveram contato com esse ramo do Direito, reproduzindo todo o 
conteúdo exigido nos concursos públicos e cursos de especialização em Direito Nota-
rial e Registral, além de exemplificar os assuntos sob a ótica das leis federais e com as 
posições dominantes das diversas Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e dos 
Tribunais Superiores.
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introdução

O registro civil das pessoas naturais é serviço público de organização técnica e 
administrativa destinado a garantir publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos 
atos e fatos da vida, bem como do estado da pessoa natural1.

Seu exercício é delegado, por concurso público, ao registrador civil das pessoas 
naturais, que é profissional do Direito dotado de fé pública2, presente em todas as loca-
lidades, vez que há pelo menos um em cada sede municipal e distrital3. 

No que diz respeito aos atos praticados no registro civil das pessoas naturais, registram-se: 
nascimentos, casamentos, óbitos, conversões das uniões estáveis em casamento, emancipa-
ções, interdições (curatelas), sentenças de tomada de decisão apoiada, sentenças declaratórias 
de ausência e morte presumida, opções de nacionalidade, sentenças que constituírem vínculo 
de adoção, sentenças ou escrituras de uniões estáveis, tutelas e sentenças de separação e de 
divórcio  (as últimas duas variam de acordo com as normas da Unidade da Federação).

Averbam-se, entre outras possibilidades: reconhecimento de filho, inclusive com 
multiparentalidade; investigação e negatória de paternidade; anulação e nulidade de 
casamento; separação, divórcio, restabelecimento da sociedade conjugal; alteração de 
regime de bens; alteração de patronímico; perda e retomada da nacionalidade brasilei-
ra; suspensão e perda do poder familiar; guarda; nomeação de tutor; adoção de maior; 
adoção unilateral de criança ou adolescente; alterações de nome; cessação da interdição 
(curatela) e da ausência; substituições de curadores de interditos (curatelados) ou au-
sentes; alterações dos limites da curatela; abertura da sucessão provisória e abertura da 
sucessão definitiva; alterações de prenome e sexo; documentos pessoais como cédula de 
identidade, título de eleitor, passaporte; retificações e cancelamento do registro.

Observe-se que todas as alterações de estado da pessoa natural, decorrentes de 
registros ou averbações, são anotadas à margem dos registros anteriores4.

Assim, o registro de nascimento “constitui fonte de informações permanente e 
atualizada sobre o estado civil de uma pessoa natural”5, ao qual é dada publicidade por 
meio de certidões das quais constam todas as alterações6, exceto aquelas que possam 
violar a intimidade, a vida privada ou a honra das pessoas. 

Importante ressaltar que os registradores civis das pessoas naturais, por meio de 
um sistema de informações, alimentam os órgãos públicos com importantes dados para 
a gestão e para a elaboração de políticas públicas.

 1. Artigo 1º da Lei Federal n. 8.935/94.
 2. Artigo 3º da Lei Federal n. 8.935/94.
 3. Artigo 44, §§ 2º e 3º, da Lei Federal n. 8.935/94.
 4. Artigo 106 da Lei Federal n. 6.015/73.
 5. SANTOS, Reinaldo Velloso dos. Registro civil das pessoas naturais. São Paulo, Safe: 2006. p. 35.
 6. Artigo 21 da Lei Federal n. 6.015/73.





1
Dimensões Do RegistRo Civil  

Das Pessoas natuRais

1.1 EXERCÍCIO DA CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS

O exercício da cidadania depende do registro civil de nascimento e da documentação 
básica, pois, em um Estado democrático, tal exercício se manifesta pela participação do 
cidadão, o que não seria possível na situação de exclusão e até de “inexistência” causada 
pela falta de documentação e de registro. Assim reconhece o IBGE:

O registro de nascimento, realizado nos Cartórios, representa a oficialização da existência do indivíduo, 
de sua identificação e da sua relação com o Estado, condições fundamentais ao cidadão1.

No que concerne à relação entre a documentação básica e a cidadania, é muito 
elucidativo o voto do ministro Nelson Jobim, na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
1.800, que cita o ensaio de Roberto Damatta2, segundo o qual:

No Brasil, (...) a palavra documento circunscreve um conjunto de experiências sociais fundamentais, 
demarcadas por uma das mais importantes exigências da cidadania moderna: o fato de cada cidadão 
ser obrigado por lei a ter vários registros escritos dos seus direitos e deveres, das suas capacidades 
profissionais, de sua credibilidade financeira e de sua capacidade política e jurídica junto ao Estado.

De acordo com o autor, a identificação formal “é um símbolo que materializa o 
que somos no sistema, estabelecendo os nossos direitos e deveres, os nossos limites e 
o nosso poder”. 

Segue aduzindo que o Estado brasileiro se manifesta por dispositivos documen-
tais, o que inclui carteira de identidade, carteira de trabalho, título de eleitor, cartão de 
contribuinte, carteira de reservista e carteira de motorista, desempenhando, assim, uma 
“instância conferidora de cidadania e de dignidade social”. 

Conclui que a modalidade brasileira de cidadania é “uma cidadania outorgada, 
legitimada, controlada e conferida pelo Estado, que se expressa materialmente por meio 
de uma série de documentos”. 

 1. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. Estatísticas do Registro Civil de 2008. Disponível em: http://
www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/registrocivil/2007/default.shtm. Acesso em 10 fev. 2010.

 2. DAMATTA, Roberto. A mão invisível do Estado: notas sobre o significado cultural dos documentos na sociedade 
brasileira. In: Anais do Seminário Internacional – O Desafio da Democracia na América Latina: Repensando as 
Relações Estado/Sociedade. Organização Eli Diniz, Iuperj, 1996. Apud Supremo Tribunal Federal. Ação Direta 
de Inconstitucionalidade 1.800-DF.
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Diante dessa exposição, Nelson Jobim sustenta a essencialidade do registro civil de 
nascimento para a cidadania, afirmando que “por detrás como pré-requisito para esse 
conjunto de documentos, como ‘mãe de todos’, está o registro e a certidão de nascimento 
sem o qual não se obtém os demais”3.

Se essa conclusão é extraída em relação a uma forma restrita de cidadania, como 
define Dalmo de Abreu Dallari4: “A cidadania expressa um conjunto de direitos que dá 
à pessoa a possibilidade de participar ativamente da vida e do governo de seu povo”, 

mais patente se torna quando abordado um conceito mais amplo de cidadania, que a 
aproxima dos direitos humanos, como propõe Maria Victória de Mesquita Benevides5: 
“Os direitos da cidadania, também filiados à mesma experiência histórica [dos direitos 
humanos], são aqueles estabelecidos pela ordem jurídica de um determinado Estado 
e, juntamente com os deveres, restringem-se aos seus membros; os direitos do cidadão 
englobam direitos individuais, políticos e sociais, econômicos e culturais e, quando 
são efetivamente reconhecidos e garantidos podemos falar em ‘cidadania democrática’, 
a qual pressupõe, também, a participação ativa dos cidadãos nos processos decisórios 
da esfera pública.”

Nesse sentido, verifica-se que a importância do registro e da posse de documentos 
que garantam o exercício da cidadania foi um dos temas mais enfatizados nas consultas 
realizadas durante o trabalho do Alto Comissariado de Direitos Humanos das Nações 
Unidas6 voltado para a elaboração de diretrizes para a aplicação de direitos humanos à 
realidade de pobreza. 

Consultadas as organizações de direitos humanos, revelou-se grande a preocupação 
com o número de pessoas sem registro, solicitando-se que entre as diretrizes elaboradas 
fosse incluído o registro realizado logo após o nascimento e que fosse garantida a posse 
de documento de identificação e prova do estado civil, permitindo-se, assim, o exercício 
dos direitos e o acesso à educação, saúde e emprego.

Todavia, foi na consulta às pessoas que vivem em estado de pobreza, a qual foi rea-
lizada pela organização Aide à Toute Détresse Quart Monde7, que a relevância do registro 
e da posse de documentos para o exercício da cidadania foi demonstrada de maneira 
mais crua e concreta. Segundo tal consulta, a população pobre atribui enorme impor-
tância ao direito à posse de documentos oficiais de cidadania, colocando-o no mesmo 

 3. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.800-D.F.
 4. DALLARI, Dalmo de Abreu. Direitos humanos e cidadania. São Paulo: Moderna, 1998. p. 14.
 5. BENEVIDES, Maria Victoria de Mesquita. Cidadania: direitos humanos e democracia. In: Diretório Acadêmico 

João Mendes Júnior. Fronteiras do direito contemporâneo. São Paulo: Faculdade de Direito da Universidade Pres-
biteriana Mackenzie, 2002. p. 111.

 6. UNITED NATIONS. General Assembly. Human Rights Council. A/HRC/7/32 Disponível em: http://ap.ohchr.org/
documents. Acesso em 11 mar. 2008.

 7. Trata-se de um movimento fundado na França, pelo Padre Joseph Wresinski, cujo nome original era apenas Aide 
à Toute Détresse, que significa: Ajuda em Toda Desgraça, sendo acrescentada a expressão “Quarto Mundo” para 
se referir aos alvos deste movimento, o povo dos que se encontram condenados a viver fora da cidadania, como 
se estivessem fora do direito de fazer parte da humanidade e de contribuir para o bem comum (AIDE À TOUTE 
DÉTRESSE QUART MONDE).
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patamar de direitos como alimentação, saúde e educação, pois permite a superação da 
situação de exclusão8.

Dessa forma, é possível afirmar-se que o registro civil de nascimento é essencial ao 
exercício da cidadania e ao exercício dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais 
e culturais.

Tamanha a importância do registro de nascimento, que o próprio direito a este foi 
elevado ao status de direito humano, sendo reconhecido pelo Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos de 1966 “Artigo 24, § 2. Toda criança deverá ser registrada 
imediatamente após seu nascimento e deverá receber um nome”.

E reforçado pela Convenção para os Direitos da Criança: “Artigo 7º – A criança 
será registrada imediatamente após seu nascimento”. 

1.1.1 Cidadania e gratuidade universal

A mencionada Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.800-DF teve como objeto 
as alterações trazidas pela Lei n. 9.534/97, notadamente a imposição de gratuidade 
universal aos registros de nascimento e de óbito.

Pelo texto da CF de 1988, a gratuidade se limitaria aos reconhecidamente pobres, 
o que se extrai do artigo 5º, LXXVI: “são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: a) o registro civil de nascimento; b) a certidão de óbito”. 

A lei a que se refere à disposição constitucional é a Lei n. 6.015/73, que no texto 
original de seu artigo 30 previa: “Das pessoas comprovadamente pobres, à vista de 
atestado de autoridade competente, não será cobrado emolumento pelo registro civil 
e respectiva certidão”. Esse artigo foi adaptado à nova ordem constitucional pela Lei 
n. 7.844/89, passando a prever que “Das pessoas reconhecidamente pobres não serão 
cobrados emolumentos pelo registro civil de nascimento e pelo assento de óbito e res-
pectivas certidões.”

Todavia, em 1997, a Lei n. 9.534 alterou novamente o artigo 30 da LRP, dando-lhe 
a seguinte redação: “Não serão cobrados emolumentos pelo registro civil de nascimento 
e pelo assento de óbito, bem como pela primeira certidão respectiva”, e acrescentou o 
inciso VI ao artigo 1º da Lei n. 9.265/96, que prevê: “São gratuitos os atos necessários 
ao exercício da cidadania, assim considerados: (...) VI – registro civil de nascimento e 
o assento de óbito, bem como a primeira certidão respectiva”.

Dessa maneira, a Lei n. 9.534/97 garantiu a gratuidade universal, incluindo o 
registro de nascimento, o assento de óbito e as primeiras vias de suas certidões entre os 
atos contemplados pelo artigo 5º, LXXVII, da CF, segundo o qual “são gratuit[o]s (...), 
na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania”.

 8. Este tema foi trabalho por um dos coautores, em sede de Mestrado, na dissertação com as seguintes referências: 
CAMARGO NETO, Mario de Carvalho. Pobreza como violação dos direitos humanos – os direitos humanos do 
combate à pobreza. Dissertação de Mestrado apresentada em agosto de 2008. Orientadora: Patrícia Tuma Martins 
Bertolin. Universidade Presbiteriana Mackenzie, São Paulo.
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